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Se o movimento no interior do Estado puder aeaumlr pro­
porções que obriguem o governo a recorrer ao auxilio da União, es­
te não deve ser dado para manter o governo, senão sob a forma da 
intervenção propriamente ( § 3» do Art. 6» ) nomeando a União o 
interventor que assumirá a airecção do Estado, A não ser que pre­
fira o prezidente, o que será melnor, dar-nos, então o prestigio, 
para o golpe final. O que, porem, seria clamoroso, é o governo 
da União, creada tal emergência, cora tanto sacrifício para o povo, 
querer pôr força á disposição do governo, nypotheae de que não 
trata a Constituição, que falou em "intervir", e não em "por for­
ça á disposição dos Estados", 

- II -

Pode ser , en t r e t an to , que o movimento, embora se a l a s t r e 

muito, não chegue a forçar o governo a r eco r re r ao aux i l io da 

União, tanto mais quanto é verdade que, se o governo souber que o 

a u x i l i o só pode v i r por meio do in t e rven to r , ev i t a rá pedi l -o a t o ­

do t r a n s e . Pergunte-se , porem; pode o cnefe da líação a s s i s t i r , 

indef fe ren te , ao incêndio que lavra no Estado, sem que o gover­

no possa dominal-o, porque é justamente o governo a causa que o 

determina, pode, r e p i t o , o chefe da Nação, ver o Estaao caminhar 

para uma guerra c i v i l , se é que ne l l a j á o Estado não se encontra, 

sem que dê passo algum no sentido de c o r r i g i r uma s i tuação , que 

tanto abala , com os do Estado, os c réd i tos do paiz? As popula­

ções bahianas nao merecem os cuidados do governo b r a s i l e i r o ? Ha 

de ser o governo b r a s i l e i r o insens ive l á sor te da Bahia, dos d i r e i ­

to s , da l iberdade , do sangue do seu povo? 

Pede-se , então, ou que a União intervenha of f ic ia lmente , 

nomeando o seu in t e rven to r , sob numerosos fundamentos, ou que se 

resolve a ag i r , começando o p res iden te por te legraphar ao governa-
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dor do Estado, fazendo-lhe ver a gravidade dos fac tos que se 

passara no seu t e r r i t ó r i o , prejudicando o pa iz , e que a obrigação, 

como chefe do governo do B r a s i l , a tomar as medidas neces sá r i a s , 

uma vez que o do Estado as não toma, nem poderá t o n a l - a s , como 

p a r t e , que é, na luc ta p o l í t i c a , que ee quer dec id i r pe las armas. 

Um telegrama assim pode ser o primeiro dos actos que nos levarão 

a bom termo. Não é uma quebra de neu t ra l idade no ter reno p o l í ­

t i c o : é o cumprimento de um dever, a que não pode fugir o chefe 

da Nação, a quem l i c i t o não é a s s i s t i r a desorganisação de um 

Estado, com uma luc ta pe las armas, en t re dois grupos p o l í t i c o s , 

um dos quaes é o governo. A si tuação a c t u a l j á comporta, senão 

reclama taes medidas. 
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Se o prezidente não quizer i n t e r v i r , o f f i c ia lmente , 

nomeando o i n t e rven to r , e se também não quizer en t rar pelo cami­

nho que começa por um telegramma ao governador na forma acima d i ­

t a , ou outro a l v i t r e que pareça melhor, será o caso de ver se 

podemos contar com o prez idente para fazer cumprir um habeas-cor-

pus, que acaso obtenhamos, do j u i z federal em exe rc í c io , para o 

nosso candidato tomar pos3Ç, sob o fundamento cons t i t uc iona l da 

ine leg i b i i idade l i a g r a n t e do seu coi.petidor; ou se, na hypothese 

de só cumprir o habeas-corpus depois de confirmado pelo Supremo, 

nos dará, no Supremo, o seu a u x i l i o , para obtermos a confirmação. 

Cumpre balancear os nossos vo tos . 

Ao pres idente se f a rá ver : !& - que estamos, de modo 

evidente , com os i n t e r e s s e s , com os sent imentos, com a opinião 

da Bahia, 2^ - que os documentos do p l e i t o mostram, de forma 

bem n i t i d a , que es tá comnosco, posi t ivamente , a maioria e l e i t o r a l 
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do Estado; 3^ - que o governo Paulo Pontes deve i n s p i r a r - l h e bem 

maior confiança p o l í t i c a que o governo Seabra; 42 - que o governo 

Paulo Pontes, i n s t a l l a d o , não t e r á , por assim dizer , d i f f i cu lda-

des, ao passo que ao governo Seabra se op.õe uma reacçao tremen­

da; 5^ - Que a corrente oppos ic ion is ta , com os elementos que a 

pres t ig iam, inc lus ive na imprensa, pode ser muito ú t i l ao p r e s i ­

dente, o mesmo não acontecendo com a ou t ra , que só tem a n t i p a t n i a s . 

E« impossível uma opposição dar maiores testemunhos de 

que tem a seu lado o povo, em todas as zonas, mesmo, senão sobre­

tudo, nos seus a l t o s se r tões , o que é r a r i s s imo , de que o t ea da­

do a bahiana. 

Ha, acinia de tudo, a notar , a posição do Senador Ruy 

Barbosa, a ida para a Liga das Nações, e t c . 

Cumpre não esquecer que a opposição bahiana tudo fez , 

dispondo-se a a c e i t a r qualqufer accordo, para ev i t a r a l u c t a ; ao 

passo que o governismo, r e s i s t i n d o aos conselhos i n s i s t e n t e s do 

d r . Epi tacio Pessoa, se manteve na formula bruta l - "qualquer 

candidato, contanto que se ja incompatível com os adve r sá r ios" . 

Uma grande canpanha de imprensa (no maior numero p o s s í ­

vel de jornaes) bem or ien tada ; e a acção. junto ao pres idente .doa 

elementos p r ó p r i o s , poderão induzl l -o ao caminho que se nos af-

f igura £ da j u s t i ç a , sem offensa á posição em que se tem conser­

vado. 

E* a synthese da s i tuação no momento. Outros a l v i t r e s 

se poderão deduzir , que me não occorreram de prompto, ^ 
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se nos vier o bafejo, desagregaremos, sem maior diffi-
culdade, o Congresso do Estado, Temos razões para poder affir-
nal-o. 

De qualquer modo, porem, tudo faremos por nos, efim de 
ver se, de qualquer modo, vencemos; como, até agora, temos feito. 
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